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R E S U M O 

O monitoramento sistemático da qualidade da água encontra-se incipiente nos país emergentes e em desenvolvimento, 

apesar desta informação ser base para a aplicação dos instrumentos da gestão dos recursos hídricos e ambiental. Desta 

forma, este trabalho traz uma reflexão sobre as incertezas relacionadas ao uso de dados oriundos de monitoramentos não 

sistemáticos da qualidade da água. Adicionalmente apresenta-se um estudo de caso no Estado de Santa Catarina onde são 

descritos os papéis do governo, ciência e sociedade. Foi possível identificar incertezas sistêmicas, ontológicas e 

ambiguidades nesse processo. No entanto, mesmo com incertezas diversas envolvidas e inter-relacionadas, questiona-se 

a perda para a gestão dos recursos hídricos que a falta de informação de qualidade causa. O Estado até o momento não 

possui diagnóstico espacializado e representativo da qualidade de água, desconhecendo-se quais são as bacias mais 

impactadas e por qual tipo de poluição hídrica. 
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Uncertainties in the decision-making in the hydric resource governance process 
 

A B S T R A C T 

The water quality systematic monitoring is incipient in the emerging and development countries. Although this 

information is base to environmental and hydric resources management instruments application. Therefore, this works 

proposes a reflection about uncertainty relation to data use of water quality no-systematic monitoring. Moreover, we 

present a case about Santa Catarina State, and we describe govern, science and society role. We identified systemics, 

ontologies and ambiguity uncertainty in this process. However, even if there is diversity and inter-relation uncertainty, 

we questioned the loss to hydric resource management because do not have water quality information. Santa Catarina 

State, until this moment, do not have water quality specialized and representative diagnostic. 

Keywords: hydric resource management, water governance, environmental monitoring. 

 

 

Introdução 

O processo de governança dos recursos 

hídricos ocorre a partir da interface entre distintos 

atores e processos políticos (Barros e Naves, 2021), 

que se baseiam em valores como equidade e 

sustentabilidade do recurso. A cooperação para 

chegar a um coeficiente comum é fundamental, 

visto que o processo de governança pode envolver 

um grande número de atores com diferentes pontos 

de vista e interesses, em diferentes esferas e níveis 

(Lieberherr e Ingold, 2019). 

Na governança da água muitas vezes a 

geração de conhecimento, para a tomada de decisão 

informada, se dá pela cooperação técnica, 

necessitando uma forte articulação e interação 

entre esses atores, que vão dar o suporte aos 

tomadores de decisão. As interações sinérgicas 

entre diferentes modos de governança são 

essenciais para lidar com os desafios que 

compreendem a boa governança da água (Pahl-

Wostl; 2019).  

Para o exercício de uma boa governança, 

é fundamental que as políticas públicas de água 

integrem outras políticas (Grangeiro et al., 2020), 

atuando tanto no campo ambiental como social. 

Assim, contribuem para a definição e 
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implementação dos objetivos de políticas públicas 

(eficácia), com o menor custo possível para a 

sociedade (eficiência), garantindo a inclusão das 

partes interessadas (confiança e engajamento) 

(Romano e Akhmouch, 2019). 

A integração precisa acontecer com as 

políticas de uso e ocupação da terra, saneamento 

básico, meio ambiente e até mesmo com as 

políticas sociais para que minimizem a 

vulnerabilidade e injustiça (Fracalanza et al., 

2013). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos 

(PNRH), regulamentada pela Lei 9433/1997 assim 

como a Política Ambiental, Lei 6.938/1981, é 

subsidiada em um conjunto dos instrumentos, que 

são ferramentas que dão a aplicação desta 

(Marques et al., 2022). Os instrumentos da PNRH 

podem ser classificados em regulatórios ou de 

comando e controle que são os planos de recursos 

hídricos; o enquadramento dos corpos de água em 

classes, segundo os usos preponderantes da água e 

a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos. 

Há ainda um instrumento econômico que é a 

cobrança pelo uso de recursos hídricos e ainda um 

instrumento de informação: o sistema de 

informações sobre recursos hídricos (Brasil, 1997; 

Moura, 2016; Ribeiro e Hora, 2020).  

É importante um olhar sistêmico sob os 

instrumentos da PNRH, analisando-os de maneira 

integrada para o efetivo gerenciamento de recursos 

hídricos. A outorga e a cobrança pelo uso da água, 

utilizam o enquadramento e o plano de recursos 

hídricos, que são documentos destinados ao 

planejamento, como referência. Para a elaboração 

da proposta de enquadramento, assim como do 

plano de recursos hídricos, são necessárias bases 

técnicas confiáveis e representativas, 

demonstrando assim, uma relação estreita e 

dependente com o SIRH.  

O enquadramento dos corpos de água é o 

estabelecimento da meta de qualidade da água a ser 

obtida ou mantida, em um trecho do rio, de acordo 

com os usos preponderantes (ANA, 2020a; 

Bittencourt et al., 2019). Esse instrumento da 

PNRH, assegura à água qualidade compatível com 

os usos mais exigentes a que forem destinadas, 

assim como reduz o custo de combate à poluição, 

por meio de ações preventivas (ANA, 2013). No 

Brasil, a qualidade de água precisa estar de acordo 

com a finalidade de seu uso (Fraga et al., 2021). A 

Resolução CONAMA nº 357 (2005) classifica os 

corpos de água por meio de parâmetros físicos, 

químicos e biológicos de qualidade.  

A PNRH, em seu primeiro objetivo 

descreve a importância de garantir a atual e as 

futuras gerações água com qualidade compatível 

com seu respectivo uso. O tema da qualidade da 

água é reforçado na primeira diretriz da PNRH 

onde consta a importância de não dissociar 

aspectos de qualidade com quantidade (Brasil, 

1997). 

O conhecimento de tendências de 

evolução da qualidade, viabilizando o diagnóstico 

do corpo de água, é dado por meio do 

monitoramento ambiental de longo prazo (Piazza et 

al., 2018; ANA, 2020b). Desta forma, é importante 

que existam programas de monitoramento da 

qualidade da água para auxiliar o entendimento e 

proteção dos ambientes aquáticos além de 

quantificar mudanças ambientais; ou seja, são 

fundamentais para a tomada de decisão informada 

na Governança dos Recursos Hídricos (Jiang et al., 

2020). 

Os programas de efetivação do 

enquadramento além do próprio plano de bacia, 

precisam de dados de qualidade de água para 

subsidiá-los (ANA, 2020b). Não obstante, estes 

dados podem ser usados para complementar a visão 

quantitativa da água e respeitar os usos múltiplos, 

em relação à outorga. Também é possível utilizá-

los como condição de análise para a cobrança pelo 

uso da água, visando a preservação da qualidade da 

água. Objetivando-se a manutenção da classe dos 

cursos da água, os licenciamentos de 

empreendimentos existentes, assim como os novos, 

deveriam ter um olhar sob a qualidade da água por 

trecho dos rios. Para que isso ocorra, faz-se 

necessário que os órgãos ambientais e de gestão de 

recursos hídricos possuam ferramentas, como 

softwares, com informações de qualidade 

atualizadas, para visualizarem os 

empreendimentos, a classe do rio e a qualidade da 

água em cada trecho. Cabe ressaltar que a 

integração da gestão de recursos hídricos e gestão 

ambiental é uma das diretrizes gerais de ação da 

PNRH (Brasil, 1997). 

Recursos financeiros e conhecimento 

científico são fundamentais, mas não suficientes 

para se ter um bom programa de monitoramento da 

qualidade da água (Behmel et al., 2016; Altenburg 

et al., 2019). A abordagem sistêmica é complexa, 

precisa do envolvimento das distintas partes 

interessadas. Nos países emergentes e em 

desenvolvimento, raramente há dados regulares e 

de longo prazo sobre os parâmetros de qualidade da 

água e, geralmente, os conjuntos de dados 

hidrológicos são incompletos, sem um programa 
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em nível nacional. Além disso, há o problema com 

recursos financeiros limitados (Chen et al., 2012; 

Alilou, 2018) e acesso à tecnologia. Na maioria dos 

cursos de água no território brasileiro a qualidade 

da água somente pode ser avaliada a partir de séries 

de dados obtidos de forma dispersa no tempo e no 

espaço, originária de diferentes campanhas de 

monitoramento; compreendidos desta forma como 

monitoramentos não sistemáticos. 

No Estado de Santa Catarina, a 

Vigilância Sanitária Estadual, Instituto do Meio 

Ambiente (IMA), órgãos ambientais municipais, 

assim como a Diretoria de Recursos Hídricos e 

Saneamento (DRHS) da Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico Sustentável, exigem 

ações de automonitoramento. No monitoramento 

dos corpos da água estabelecidos pela Lei Estadual 

14675/2009, o IMA exige o monitoramento dos 

corpos receptores e dos lançamentos de efluentes 

das empresas potencialmente poluidoras 

(CONSEMA, 2009). Assim como as empresas de 

abastecimento público que realizam 

semestralmente o monitoramento da qualidade de 

água dos mananciais utilizados (MS, 2017). 

Adicionalmente, há os concessionários autorizados 

de geração de energia, que enviam os dados de 

qualidade de água diretamente para a ANA 

(ANEEL; ANA, 2010). Contudo, apesar destas 

informações serem públicas, estas ainda não estão 

disponibilizadas de forma sistematizada, o que 

dificulta seu uso para a gestão ambiental e ou de 

recursos hídricos. Além disso, por se tratar de 

monitoramentos não sistemáticos, dispersos no 

tempo e no espaço, faz-se necessário o tratamento 

desses dados para estarem aptos à tomada de 

decisão. 

É possível utilizar dados de qualidade da 

água, oriundos de monitoramentos não 

sistemáticos, para a gestão dos recursos hídricos 

(Knaesel, 2019). Os dados são frutos do 

automonitoramento realizado por empresas 

potencialmente poluidoras e de abastecimento 

público de água. Cabe ressaltar a importância da 

interação em nível estadual entre o órgão gestor de 

água; em Santa Catarina representado pela DRHS, 

com o órgão gestor do meio ambiente, neste caso, 

o IMA. Estes dados foram reunidos para realizar o 

diagnóstico e cenarização da qualidade da água 

superficial da maior bacia hidrográfica do Estado 

de Santa Catarina (Girardi et al., 2017).   

A qualidade atual da água, é a base para 

a realização do diagnóstico de uma proposta de 

efetivação do enquadramento de uma bacia 

hidrográfica (Knaesel et al., 2020). Além disso, 

para o acompanhamento das metas futuras de 

enquadramento, faz-se necessário a averiguação da 

evolução da qualidade por trechos. Sendo essa uma 

tarefa relacionada ao Comitê de Bacia, entidade 

que representa a sociedade civil. Como fruto deste 

processo, entre universidade, órgão gestor de 

recursos hídricos e ambiental, tem-se uma 

plataforma web, QUALI-SC, para uso colaborativo 

entre diversos usuários de água, universidades e 

institutos de pesquisa, e ainda os órgãos públicos 

que possuem relação com os recursos hídricos 

(Pinheiro et al,. 2017; Girardi., 2019). 

Diante do exposto, este trabalho visa 

identificar e classificar incertezas inerentes ao 

processo de governança da água, baseando-se em 

um estudo de caso. Adota-se a hipótese que o 

monitoramento não sistemático da qualidade da 

água permite identificar e classificar as incertezas.  

A partir do referencial teórico e a 

discussão de um estudo de caso no Estado de Santa 

Catarina, este trabalho objetiva realizar uma 

reflexão sobre as incertezas inerentes à governança 

dos recursos hídricos, especialmente em relação 

aos monitoramentos não sistemáticos da qualidade 

de água.  

 

Referencial Teórico 

Governança dos recursos hídricos  

É amplamente aceito pelas organizações 

internacionais que vivemos uma crise de 

governança dos recursos hídricos (Romano e 

Akhmouch, 2019), tornando a boa governança o 

ideal a ser alcançado para solucionar a crise e 

estabelecer a segurança hídrica (Villar, 2015). De 

acordo com Turton et al (2007) a governança 

“descreve a relação entre as pessoas, a interação 

entre elas e o contexto ambiental, e os princípios, 

regras e normas que são criados para orientar essas 

interações” 

O termo governança sempre foi muito 

utilizado nas políticas públicas e no meio 

empresarial (Richard e Rieu, 2009), e somente a 

partir da década de noventa o termo foi incorporado 

na literatura sobre recursos hídricos (Villar, 2015). 

A governança da água pode ser definida como o 

processo de tomada de decisão informada que 

permite a interação entre os usuários concorrentes 

de um determinado recurso, a fim de equilibrar sua 

proteção com o uso benéfico, de forma a mitigar 

conflitos, aumentar a equidade, garantir a 

sustentabilidade e responsabilizar os gestores 

responsáveis (Turton et al., 2007). Na governança 

colaborativa o processo e as estruturas de tomadas 

de decisões da gestão das políticas públicas 
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envolvem atores de outras esferas públicas e 

privadas e da sociedade civil para realizar um 

propósito público (Kirk e Nabatchi, 2015). 

A governança da água possui aspectos 

estruturais (mecanismos, processos e instituições) 

e elementos de escala (internacional, política, 

econômica e administrativa). Os processos que são 

exercício de direito, cumprimento de obrigações, 

mediação de conflitos e articulação de interesses; 

compõem a parte principal da governança, Figura 

1 (Turton et al., 2007). 

 

 
Figura 1 - Conceito da governança da água 

Fonte: Ramos (2017). 

 

 

Turton et al. (2007) desenvolveram o 

modelo triálogo de governança, em que os atores 

envolvidos no processo são a sociedade, o governo 

e a ciência. Esses atores se relacionam e se 

articulam, estabelecendo interfaces. Cada grupo, 

forma interface com outro, existindo assim três 

interfaces de diálogo: governo-ciência, governo-

sociedade e ciência-sociedade, Figura 1.  

Na interface governo-ciência, o 

conhecimento científico gerado, forma a base da 

economia política e informa os processos de 

tomada de decisão por parte do governo; enquanto 

o governo facilita e permite o processo científico 

por meio de iniciativas políticas, disponibilização 

de recursos e orientação estratégica global. A 

interface governo-sociedade representa o 

atendimento por parte do governo das necessidades 

da sociedade, determina as exigências da sociedade 

e a permeabilidade do governo a novas ideias da 

sociedade civil e do mundo corporativo. Por fim, a 

interface ciência-sociedade acontece, 

principalmente, na forma como o conhecimento 

científico é difundido e incutido na sociedade 

(Girardi et al., 2017; Turton et al., 2007). 

A governança dos recursos hídricos é 

observada distintamente como processo e como 

produto. Os processos envolvem a articulação e a 

negociação entre os atores implicados, a fim de 

estabelecer as distintas interfaces. A governança 

passa a existir somente quando ocorre a 

participação concreta de todos os atores envolvidos 

no processo.Cabe ressaltar que as normas e valores 

são parte fundamental da governança e precisam 

estar presentes no processo como um todo (Girardi 

et al., 2017; Ramos, 2017). A governança como 

produto é vista como a qualidade da interação dos 

atores envolvidos, assim como do processo de 

governança (Turton et al., 2007).  

Diferente do conceito de governança da 

água, a gestão pode ser entendida como ações 

diárias específicas tomadas para garantir o uso 

estratégico e a proteção dos recursos hídricos. Na 

prática, a gama de atores que participam da gestão 

e o escopo das atividades envolvidas na gestão são 

frequentemente muito mais restritos do que aqueles 

envolvidos na governança (Villholth e Conti, 

2018). Segundo FAO (2016) a governança 

estabelece os atores e determina como eles 

interagem; impulsiona a tomada de decisões com 

informação, e cria políticas e planos que definem 

por quê atividades são necessárias e quando elas 

devem ocorrer. Enquanto a gestão está relacionada 

às atividades que os atores fazem dentro da 

estrutura de governança relacionada ao 

desenvolvimento e proteção das águas.  

O que distingue a gestão integrada de 

recursos hídricos da governança são os processos 

que são resultados da articulação e das interfaces 
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estabelecidas pelos grupos de atores. A governança 

cria um ambiente propício para o diálogo entre os 

atores baseada nos referidos processos, tornando-

os efetivos e atingindo, então, os seus objetivos. A 

governança direciona, apresenta diretrizes, 

estabelece interface entre os atores e articula os 

interesses para que a gestão possa ser efetuada. 

Havendo uma gestão eficaz, é possível conquistar 

como resultado a boa governança (Ramos, 2017). 

 

Incertezas na governança de recursos hídricos 

 

Os processos de tomada de decisão, 

mesmo que informada, sempre possuem certo grau 

de incerteza, especialmente no contexto da 

governança de recursos hídricos (Dewulf e 

Biesbroek, 2018; Warmink et al., 2017). Envolver 

mais amplamente a incerteza pode levar a 

processos políticos democráticos e transparentes. O 

uso da ciência na formulação de políticas é 

frequentemente influenciado por incertezas 

históricas, biofísicas, sociais e políticas. As 

incertezas são originárias do estado atual das 

coisas, o conjunto relevante de alternativas de 

decisão, as reações de outros atores da governança 

ou os desenvolvimentos futuros que possam afetar 

a questão em consideração (Dewulf e Biesbroek, 

2018). 

Um bom instrumento para planejamento 

dos recursos hídricos é o uso de cenários futuros. 

Estes devem trabalhar com abordagens não 

determinísticas, focando em futuros múltiplos. A 

abordagem probabilística em modelos qualitativos 

pode prover uma estimativa da probabilidade de 

cenários futuros, que podem auxiliar no 

direcionamento das discussões e investimentos de 

recursos (Nyamekye et al., 2021; Vink e Van der 

Steen; Dewulf, 2016). A mistura de métodos de 

abordagem é necessária para analisar incertezas de 

sistemas social-ecológico complexo, porque estes 

sistemas estão sujeitos a mudanças constantes e 

não lineares. A divisão entre abordagem qualitativa 

e quantitativa é negativa porque limita a habilidade 

de visualização de diferentes forças e as sinergias 

dos métodos. Ademais, não contribui para a 

integração da política científica necessária para 

uma governança efetiva (Yung et al., 2019). 

 

Classificação das incertezas 

As incertezas podem ser classificadas 

em epistêmica, ontológica ou ambiguidade. A 

incerteza epistêmica refere-se à falta de 

conhecimento sobre algum fenômeno, sendo uma 

característica do estado mental humano. É possível 

avaliar o grau de incerteza epistêmica entre o 

conhecimento pleno e a ignorância total. Esse tipo 

de incerteza pode ser diminuído pelo conhecimento 

do fenômeno, buscando-se mais informações ou 

construindo melhores modelos (Dewulf e 

Biesbroek, 2018). Conhecimentos incompletos 

originados da imperfeição do saber podem ser 

reduzidos por pesquisas adicionais. Assim, 

relaciona-se com o que não se sabe até o momento, 

mas pode-se saber no futuro, com tempo e recursos 

suficientes para coletar informações adicionais. Ou 

seja, os dados podem ser imprecisos, mas podem 

ser melhorados por medidas mais precisas; ou 

ainda, as previsões que utilizam modelos podem 

ser melhoradas pelo desenvolvimento de novos 

sistemas (Van den Hoek et al., 2014). 

A incerteza ontológica refere-se aquela 

originária da variabilidade inerente ao fenômeno de 

interesse, de modo que seu comportamento caótico 

impede a previsibilidade total. A incerteza 

ontológica está relacionada mais a questões físicas, 

como a característica do mundo do que do 

conhecimento sobre o fenômeno. O intervalo 

relevante para avaliar o grau de incerteza 

ontológica de um fenômeno varia entre 

comportamento completamente determinístico e o 

outro extremo, completamente caótico. Por 

definição, a incerteza ontológica não pode ser 

reduzida fazendo mais pesquisas ou construindo 

melhores modelos sobre o fenômeno de interesse 

(Dewulf e Biesbroek, 2018). A imprevisibilidade é 

causada pelo comportamento caótico ou variável, 

inerente aos processos naturais, seres humanos ou 

processos sociais. A imprevisibilidade é diferente 

do conhecimento incompleto. Esta relaciona-se ao 

que não se pode saber e, portanto, não pode ser 

totalmente reduzida fazendo-se mais pesquisas 

(Van den Hoek et al., 2014). 

A ambiguidade é uma incerteza de um 

tipo diferente, pois não se trata de ter o 

conhecimento ou não, e sim sobre os atores a verem 

de forma diferente (Van den Hoek et al., 2014). A 

ambiguidade refere-se à incerteza relativa à 

presença simultânea de múltiplas referências sobre 

o fenômeno de interesse. Assim, múltiplas 

referências estão relacionadas a múltiplos sentidos; 

sendo a ambiguidade uma característica de um 

"estado da sociedade". A clareza unânime e a 

confusão total formam o intervalo para avaliar o 

grau de ambiguidade. Ela não pode ser reduzida 

facilmente por mais informações ou pesquisas, mas 

sim por métodos que visam alinhar estruturas e 

apoiar a construção de sentido comum (Dewulf e 

Biesbroek, 2018). 
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Neste contexto, Dewulf e Biesbroek 

(2018) definiram a incerteza substantiva, 

estratégica e institucional. A incerteza substantiva 

refere-se à natureza do problema que é endereçado 

ao processo de governança ambiental e suas causas 

e soluções. A incerteza estratégica refere-se as 

escolhas estratégicas feitas pelos atores envolvidos 

no processo de governança. Em problemas 

altamente complexos, os atores são 

interdependentes quando se trata de tomar decisões 

sobre essas questões, mas geralmente têm ideias e 

interesses distintos em relação ao resultado do 

processo de tomada de decisão. A incerteza 

institucional refere-se às regras do jogo, formais e 

informais, que se aplicam no contexto de 

governança ambiental. As regras formais são 

descritas e explicitadas; enquanto que as informais 

não são explicitadas e possuem relação com formas 

de trabalho e culturas dentro das organizações 

(Dewulf e Biesbroek, 2018).  

 

Incerteza e tomada de decisões 

Uma resposta típica dos formuladores de 

políticas públicas é reduzir e, de preferência, 

eliminar a incerteza, vista como um problema que 

complica o processo de tomada de decisão. No 

entanto, trabalhar com a incerteza é inevitável na 

gestão de recursos hídricos. Desta forma, os 

formuladores de políticas devem empregar 

diferentes estratégias para lidar com esta questão e 

chegar a decisões aceitas pelos diversos atores 

(Warmink et al., 2017).  

Quando uma estratégia de enfrentamento 

de incerteza não funciona ou as condições do 

sistema mudam, outros pontos de intervenção e 

enfrentamento devem ser seguidos, oportunizando 

a adaptação, flexibilização e aprendizagem (Van 

den Hoek et al., 2014; Warmink et al., 2017). A 

identificação da fonte de incerteza leva a possíveis 

estratégias para resolvê-la.  No entanto, não há uma 

estratégia perfeita, diferentes estratégias precisam 

ser seguidas, incluindo a reflexão sobre a 

organização do próprio processo de formulação de 

políticas (Warking et al., 2017). 

Van den Hoek e colaboradores (2014) 

sugerem que, em vez de uma gestão padrão de 

incerteza rígida, esse tipo de projeto trabalhe com 

gestão de incerteza adaptada às condições de 

mudança. Comumente trabalha-se estimando a 

incerteza por modelos matemáticos desenvolvidos 

a partir de observações passadas e experiência do 

problema em questão. Essas análises podem ser 

complementadas pelas abordagens destinadas 

especificadamente para reduzir ou antecipar 

imprevistos (Merz et al., 2015). 

A forte fixação na certeza, resulta do fato 

de os atores não estarem abertos à incerteza ou 

estarem convencidos de sua própria verdade. Uma 

fixação na certeza pode ser incorporada na cultura 

de planejamento local, o que desafia o uso da 

adaptabilidade. A adaptabilidade funciona a partir 

da premissa da incerteza, assim uma fixação na 

certeza pode dificultar tal reconhecimento 

(Zandvoot et al., 2019). A compreensão de 

trajetórias futuras é complexa e novas abordagens 

precisam ser adotadas para levar adiante a tomada 

de decisão e o planejamento adaptativo sob a 

incerteza profunda (Carvalho et al., 2019). 

Zandvoort e colaboradores (2019) 

sugeriram tratar a incerteza ao planejar questões de 

longo prazo por meio de uma relação conceitual, 

Figura 2. Eles utilizam a incerteza como ponto de 

entrada para analisar o processo de planejamento 

colaborativo de estratégias adaptativas de longo 

prazo. Este ponto de entrada permite criar 

perceções sobre a fixação na certeza, diferentes 

perspectivas e a existência de diferentes esferas que 

interagem e afetam a incerteza e a adaptabilidade. 

 

Figura 1 – Modelo conceitual da relação entre incerteza, adaptatibidade e planejamento colaborativo 

Fonte: Zandvoort e colaboradores (2019, tradução nossa). 
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A gestão adaptativa é vista como uma 

alternativa para o paradigma convencional 

operacional que separa criação do conhecimento 

(pesquisa) e aplicação (gestão). 

Esta é considerada uma base apropriada 

para direcionar incerteza, porque é sistêmica. A 

visão sistêmica estimula inclusão e integração das 

disciplinas do conhecimento, além da participação 

de uma gama de atores com diferentes pontos de 

vista, com potenciais epistemológicos e 

ontológicos distintos (Allan et al,. 2013). De 

acordo com Bouleau e Pont (2015) a gestão 

adaptativa utilizada para resolver problemas 

ambientais aparece como um caminho promissor 

para a recuperação dos corpos hídricos europeus, 

no contexto do marco da água, Water Framework 

Directive (WFD). A gestão adaptativa é uma 

abordagem estruturada para tomadores de decisão, 

apesar das incerteza e complexidade sobre o que 

estão gerenciando e os impactos de suas ações; é o 

aprender fazendo por meio de ciclos deliberados de 

experimentação, revisão e síntese (McLoughlin et 

al., 2020). 

O enfrentamento da incerteza requer 

flexibilidade dos formuladores de políticas, 

reflexão sobre os processos organizacionais e 

mudança nas perspectivas dos cientistas, 

formuladores de políticas e outras partes 

interessadas para cocriar uma base de 

conhecimento compartilhada. O compartilhamento 

de responsabilidades é apresentado como exemplo 

de transformação, levando a uma melhor 

implementação da política e diminuição da 

incerteza (Warmink et al., 2017).  

 

Variabilidade e incertezas no monitoramento da 

qualidade da água  

Comumente, exigências metodológicas 

em relação à coleta, armazenamento e análise 

relacionada ao monitoramento dos recursos 

hídricos são negligenciadas. A NBR 9897, NBR 

9898 e Guia nacional de coleta e preservação de 

amostras do CETESB, fornecem metodologia para 

as atividades de monitoramento da qualidade da 

água. Dentre as orientações está a coleta de 

amostras na seção transversal do rio e a meia 

profundidade. No entanto, em rios extensos e ou 

profundos, é orientado um número de pontos 

amostrais em distintas profundidades ao longo da 

seção transversal do rio. Para tal, necessita-se 

equipamentos como barco a motor e operador 

capacitado, exigindo um aporte financeiro maior, 

geralmente não disponível, especialmente nos 

países em desenvolvimento e emergentes 

(Gonçalves e Fernandes, 2017). 

A continuidade do monitoramento da 

qualidade da água origina bancos de dados 

extensos, com séries históricas de diversos 

parâmetros e pontos. Uma das formas de extrair 

informações é por meio da aplicação de métodos 

estatísticos. No entanto, em se tratando de algo 

relevante, ainda é incomum esta análise na 

literatura. Em estudos de qualidade de água não há 

uma forma clara e apropriada para definir relações 

de causa e efeito. Dados ambientais são passíveis 

de serem não aleatórios, dependentes, não 

homogêneos, não estacionários, sazonais, com 

ocorrência de eventos extremos, com impacto da 

urbanização e de outros fatores (Coelho et al., 

2017). 

A variação temporal pode causar 

incertezas significativas no monitoramento da 

qualidade da água nos rios. Muitos fatores podem 

causar variabilidade nos parâmetros, incluindo 

perturbações antropogênicas, eventos 

hidrometereológicos e como estes interagem na 

bacia de drenagem, assim como seus processos 

endógenos, como fluxos de água, movimento e 

interação com organismos em diferentes níveis 

tróficos (Anttila et al., 2012).  

Técnicas empíricas são úteis ao 

combinarem muitos fatores responsáveis pela 

incerteza em séries temporais, como perda de 

dados, não linearidade, padrões sazonais e cíclicos 

(Pezij et al., 2019); no entanto, devem ser 

utilizadas com sensatez mínima nas avaliações de 

causa e efeito (Ferreira et al., 2019). Desta forma, 

estratégias de monitoramento deveriam ser 

executadas com variações correspondentes às 

atividades diárias, semanais, ciclos anuais, 

sazonais, feriados e outros eventos significativos; 

como aqueles causadores de poluição difusa. No 

entanto, devido ao alto custo e as dificuldades 

intrínsecas do monitoramento e as lacunas do 

planejamento, o monitoramento típico envolve 

frequências de amostragens irregulares, somente 

em dias e horas úteis, que representam 

aproximadamente 24% do tempo em um ano 

(Coelho et al., 2017). 

Segundo Carré et al. (2017) há muitas 

dificuldades para reportar a condição de um curso 

da água, incluindo a lacuna do conhecimento sobre 

vários elementos usados para classificação. Na 

França a averiguação da qualidade de água dos 

corpos hídricos é realizada de várias formas. 

Dentre elas: por extrapolação dos cursos da água 
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vizinhos com pressões e características ambientais 

similares; por meio de modelos fazendo ligação 

entre pressões à montante da bacia, características 

ambientais, hidrológicas, climáticas e qualidade da 

água tanto biológica como química, que precisa ser 

validado; ou ainda baseado na avaliação de 

especialistas.  

A variabilidade espacial ocorre entre os 

locais de amostragem em um corpo de água ou 

momentos de amostragem em um mesmo local, 

afetando a incerteza, juntamente com a variação 

temporal (Kotamäki et al., 2019). A melhor 

maneira de limitar o viés humano é aprimorar 

habilidade na aplicação dos protocolos de 

amostragem e ferramentas de análise. Isso pode ser 

alcançado pelo uso de métodos padronizados. É 

necessário que os gestores de recursos hídricos 

utilizem ferramentas de avaliação biológica 

"estáveis", ou seja, que levem em conta a 

variabilidade natural das comunidades e não 

assinalam o mau estado por razões erradas. 

Normalmente, para os rios, um evento de alta vazão 

pode afetar drasticamente as comunidades, mas 

pode ser considerado como natural, desde que se 

ajuste ao ciclo hidrológico normalmente observado 

na escala (Reyjol et al., 2014). Adicionalmente, 

ainda há as incertezas associadas ao aquecimento 

global e sua influência na mudança de condições de 

referência (Logez e Pont, 2013).  

Na prática, o gestor de água toma a 

decisão final sobre o nível de incerteza aceito 

(Kotamäki et al., 2019). Os tomadores de decisão 

podem se beneficiar de trabalhar não apenas com o 

valor médio, mas também com as probabilidades 

de cada classe, no caso do enquadramento por 

exemplo; possibilitando assim, selecionar mais 

intuitivamente as medidas de gestão apropriadas 

(Hering et al., 2010; Reyjol et al., 2014; Kotamäki 

et al., 2019). 

Um desafio geral para a gestão das 

bacias hidrográficas será a desagregação do 

processo de avaliação em várias etapas menores, 

que são realizadas por diferentes pessoas ou 

unidades. Deve-se ter cuidado para que as etapas 

individuais do procedimento de avaliação 

permaneçam conectadas e permitam uma 

interpretação informada dos dados. Os dados 

gerados precisarão ser transferidos para as 

autoridades responsáveis de uma maneira que 

permita a simples compreensão de procedimentos, 

resultados e suas incertezas. As decisões baseadas 

nos resultados da avaliação demandam 

investimentos significativos dos setores público e 

privado, e é essencial que os tomadores de decisão 

recebam dados de monitoramento que tenham sido 

gerados de forma transparente (Hering et al., 2018) 

 

Material e métodos 

 

Em função da importância que os 

monitoramentos não sistemáticos possuem para o 

país e as incertezas relativas a ele, iniciou-se o 

trabalho buscando-se o referencial teórico sobre as 

incertezas relacionadas à gestão de recursos 

hídricos. Pesquisou-se, em inglês e português, no 

portal de periódicos da CAPES as palavras-chave e 

correlatas: incerteza e gestão de recursos hídricos, 

incerteza e governança de recursos hídricos. Este 

levantamento foi realizado em maio de 2019.  

Posteriormente foi feita uma reflexão, 

baseada na revisão da literatura, sobre os tipos de 

incertezas que estes monitoramentos geram para os 

tomadores de decisão na gestão da água. Esta é uma 

pesquisa de natureza aplicada, com abordagem 

qualitativa, objetivo descritivo. Pauta-se no método 

de documentação indireta, pesquisa documental e 

bibliográfica e estudo de caso (Lakato e Marconi, 

2003). 

 

Resultados e discussão 

O processo de governança e os monitoramentos 

não sistemáticos 

As políticas de água estão diretamente 

envolvidas a outros setores – saneamento, 

agricultura, saúde, meio ambiente, gestão de 

território (Borges et al., 2019). Fazendo-se 

necessário um planejamento integrado entre os 

níveis de governo no intuito de minimizar as 

contradições e aumentar o diálogo (Trindade et al., 

2018). 

A PNRH está intimamente ligada à Política 

Nacional do Meio Ambiente, não há como ter um 

meio ambiente equilibrado sem uma boa qualidade 

dos recursos hídricos, devendo haver ações 

coordenadas. O padrão de qualidade da água está 

relacionado às atividades econômicas 

desenvolvidas, logo o modo como o licenciamento 

ambiental analisará estas atividades 

potencialmente poluidoras repercute e interfere no 

enquadramento. Esta interação é importante, pois 

repercute tanto no desenvolvimento econômico da 

bacia hidrográfica quanto no desenvolvimento 

ambiental. Contudo na maioria das vezes os atores 

responsáveis pelo licenciamento ambiental 

encontram-se em esferas diferentes dos atores da 

gestão de recursos hídricos, o que dificulta a gestão 

da qualidade das águas (Figueiró e Volkmer, 

2013). 
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Com o auxílio da ciência, foi possível 

realizar a integração entre as políticas ambiental e 

de recursos hídricos. A utilização da informação do 

automonitoramento da qualidade da água no 

Estado de Santa Catarina só foi possível graças 

trabalho conjunto da DRHS, do IMA e da 

Vigilância Sanitária Estadual. A partir de uma 

aproximação e intermediação por meio da 

universidade, os órgãos ambiental e de recursos 

hídricos alcançaram um resultado benéfico para 

ambos, trabalhando com os instrumentos de 

maneira integrada favorecendo a gestão integrada.  

A partir do conceito da governança da água 

buscou-se uma solução. A governança enquanto 

processo baseia-se na articulação dos atores 

governo, sociedade e ciência. Neste caso o governo 

é representado pela DRHS, responsável pela gestão 

de recursos hídricos e pelo IMA, órgão ambiental 

na esfera estadual, e a Vigilância Sanitária 

Estadual. A sociedade é representada pelas 

empresas potencialmente poluidoras, de 

abastecimento público e os concessionários de 

geração de energia. Por fim, a ciência é 

representada pela universidade.  

Os órgãos estaduais (governo) exigem que 

as empresas (sociedade) realizem o 

automonitoramento, porém estes dados não são 

tratados ou sistematizados, não sendo confiáveis e 

nem aplicáveis na tomada de decisão dos gestores. 

Como estes dados do automonitoramento requerem 

uma análise de consistência de dados mais 

elaborada, a universidade (ciência) propôs o 

tratamento e sistematização destes. Como resultado 

deste processo, a partir da articulação destes atores, 

obteve-se uma plataforma web, QUALI-SC, com 

dados disponíveis sobre o monitoramento da 

qualidade da água. 

A boa governança é observada neste 

processo. A relação governo sociedade acontece 

quando o governo utiliza os dados das empresas 

para sanar uma lacuna necessária dentro do sistema 

de gestão, o que beneficia ambas as partes. A 

relação governo ciência se dá pela proposta da 

universidade de fornecer os recursos 

especializados ao tratamento e sistematização dos 

dados. O governo, por outro lado, dispõe os 

recursos financeiros para que isso aconteça. Desta 

forma, a ciência gera uma base de dados confiável 

para a que os gestores possam fazer a tomada de 

decisão informada. A relação ciência e sociedade 

se dá a partir do momento que a ciência percebe a 

necessidade de geração de conhecimento que 

beneficiará a sociedade e difunde este 

conhecimento a ela. 

Incertezas na governança com o uso de 

monitoramentos não sistemáticos 

Em relação às incertezas de origem natural, 

presentes rotineiramente em avaliações ambientais, 

pode-se vincular aportes extras para situações de 

coleta em momentos de alta vazão, importantes 

para o monitoramento da poluição difusa, mas mais 

desafiadores como trabalho de campo. Assim como 

os eventos de precipitação intensa. É relevante 

compreender que existem, mas tendo-se a noção da 

complexidade das mesmas e a forma de integrá-las 

e transmiti-las (Höllermann e Evers, 2019). Assim, 

a ciência é um ator importante em descrevê-la e 

repassá-la para os demais atores, especialmente aos 

tomadores de decisão, seja o governo ou a 

sociedade. 

Quando tratam-se de incertezas técnicas 

pode-se associar com a instrumentação de campo e 

locais de coleta, já que estão associados com a 

intervenção no meio natural (Coelho et al.; 2019). 

No caso do monitoramento, poderia-se extrapolar e 

associar à questão logística entre campo e 

laboratório.  Em relação ao sistema social, as 

incertezas vêm de diferentes aspectos: a) 

econômicos, em relação ao aporte econômico 

necessário para implantação de um programa de 

monitoramento como uso da mão de obra, 

manutenção de equipamento, pessoal qualificado 

para coleta, análise e avaliação de dados; b) 

culturais no sentido da execução de um bom 

trabalho, com rigor técnico necessário; c) político e 

jurídico em função da cobrança dos 

automonitoramentos em relação à periodicidade, 

parâmetros escolhidos, e envio dos laudos. Além 

disso, riscos sociais podem envolver o não 

monitoramento e quantificação de algum poluente 

relevante para a saúde pública, por exemplo.  

Van den Hoek e colaboradores (2014) 

descrevem a importância de distinguir essas 

incertezas; natural, técnica e social, mas colocam 

que mais relevantes para a construção do 

conhecimento, é compreender que esses sistemas 

estão inter-relacionados e são interdependentes. Ou 

seja, as incertezas se somam (Chadwick et al., 

2022), e uma incerteza cultural relacionada ao rigor 

do trabalho de campo do pessoal envolvido, pode 

interferir no técnico, por exemplo, negligenciar a 

calibração de equipamentos.  

A incerteza epistêmica pode ser reduzida 

(Dobson et al., 2019), especialmente nos 

monitoramentos não sistemáticos. A implantação 

de procedimentos técnicos operacionais padrões 

nas diversas etapas de trabalho é um caminho 

importante para isso. Adotá-los e fiscalizá-los 
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desde a escolha do local de coleta, passando pelo 

tipo de amostragem e para os analitos que exigem 

trabalho laboratorial; armazenamento, preparo da 

amostra e análise da mesma. Além do mais, 

metodologias laboratoriais reconhecidas devem ser 

adotadas universalmente. A adoção dessas medidas 

deveria ocorrer, pelo menos em nível estadual, 

onde encontra-se a esfera de gestão dos recursos 

hídricos no Brasil. Desta forma, o órgão gestor 

ambiental e de recursos hídricos, teria condições de 

implantar esses procedimentos por meio de normas 

e resoluções para que, além da possiblidade de 

comparação de resultados no tempo e no espaço, 

seja possível também diminuir as incertezas 

epistemológicas. 

 

Entretanto, mesmo adotando esses 

procedimentos, pode-se gerar uma incerteza 

epistemológica institucional; afinal, não se sabe 

como seria a reação dos laboratórios e empresas 

que executam os monitoramentos, ou seja, fica a 

questão se a execução dos procedimentos seria 

realizada conforme os procedimentos impostos. A 

incerteza tratada nesse caso é a epistêmica 

substantiva (Dewulf e Biesbroek, 2018). Também 

há incerteza epistêmica estratégica, onde, no 

exemplo exposto, seria conhecer quem atua em 

ações de automonitoramento no estado. Isto é, 

quem são as empresas potencialmente poluidoras, 

de abastecimento público, geradores de energia, 

laboratórios que estão direta ou indiretamente 

envolvidos nesses monitoramentos, Quadro 1.

 

Quadro 1 – Incertezas oriundas da utilização de monitoramento não sistemáticos 

 

Objeto da 

incerteza 
Epistêmica Ontológica Ambígua 

Substantiva 

A execução dos 

procedimentos seria 

realizada conforme os 

procedimentos impostos? 

Imprevisibilidade da 

alteração da qualidade da 

água em função de chuvas 

intensas. 

 

Agentes que levam a piora 

da água superficial: 

aumento da população ou 

dos lançamentos 

industriais? 

Estratégica 

Conhecer quem atua em 

ações de 

automonitoramento no 

Estado. 

Como a sociedade irá 

reagir caso fique vários 

dias sem abastecimento de 

água? 

 

A utilização dos 

monitoramentos já 

existentes na gestão 

pública da água, exime o 

Poder Público de 

implantar e monitorar os 

recursos hídricos? 

Institucional 

Adoção de metodologias 

laboratoriais reconhecidas 

universalmente, pelo 

menos em nível estadual. 

 

Como seria o arranjo 

político em uma alteração 

da esfera do órgão gestor 

de estadual para municipal 

ou nacional? 

 

O órgão gestor de recursos 

hídricos e ambiental na 

gestão da informação irão 

convergir para um 

caminho comum. 

 

 

Por se tratar da gestão de um recurso 

natural, como a água, seja em rios, aquíferos, lagos, 

sempre haverá a incerteza ontológica inerente à 

variabilidade natural. Mesmo que se tenha 

conhecimento das questões físicas envolvidas, 

como a interferência do uso da terra ou a da 

sazonalidade na qualidade da água, há situações de 

imprevisibilidade, deflagrada pelo comportamento 

caótico dos sistemas naturais.  Um dos exemplos é 

o não controle do local e da quantidade de chuvas, 

especialmente as intensas, que afetam a qualidade 

da água e comumente aumentam a turbidez da 

mesma, trazendo problemas aos sistemas de 

abastecimento de água, gerando assim, além da 

incerteza ontológica de origem natural, dita por 

Dewulf e Biesbroek (2018) como substantiva.  

No exemplo adotado, questiona-se como a 

sociedade irá reagir caso fique vários dias sem 

abastecimento de água. Gera-se assim, uma 

incerteza ontológica estratégica. Em relação à 

incerteza ontológica institucional, pode-se 

exemplificar como seria a alteração de esfera do 

órgão gestor de água, do estado para a nação, 

Quadro 1. 

A ambiguidade é uma incerteza onde o 

conhecimento não a resolve, pois relaciona-se à 
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perspectiva dos atores, a interpretação da realidade 

por cada um e como essa afeta as suas decisões. 

Além do mais, a informação experiencial está 

ligada a perspectivas pessoais, intuição, emoções, 

crenças, know-how, experiências e valores (Pezij et 

al., 2019). Assim, é importante a implantação de 

métodos para o esclarecimento e alinhamento das 

questões. 

A ambiguidade substantiva pode ser 

exemplificada no contexto da qualidade da água, na 

compreensão dos agentes que levam a piora da 

qualidade de água, se decorrente do aumento da 

população ou dos lançamentos industriais, por 

exemplo. Em relação ao monitoramento em nível 

estadual, pode-se exemplificar a ambiguidade de 

origem estratégica na proposta apresentada de 

utilização dos automonitoramentos já existentes na 

gestão pública da água. Assim, reflete-se se a 

utilização por parte do órgão estadual gestor de 

recursos hídricos dos automonitoramentos das 

empresas potencialmente poluidoras, de 

abastecimento de água entre outras, para a gestão 

exime o Poder Público do seu papel de implantar 

um sistema estadual de monitoramento. E ainda, 

como ambiguidade institucional, pode-se descrever 

se a postura entre o órgão gestor de recursos 

hídricos e ambiental na gestão da informação da 

qualidade de água e no licenciamento de novos 

empreendimentos irá convergir para um caminho 

comum, Quadro 1. 

Como demonstrado, as incertezas são 

influenciadas por pessoas e para serem 

minimizadas, as que são passíveis, exigem 

mudanças nos processos em geral. Além do mais, 

cabe destacar a importância da conscientização das 

incertezas por parte dos tomadores de decisão. 

Desta forma, gera-se um novo desafio para estes, 

que é como comunicar os atingidos que a resposta 

não é determinística, como fazer a ruptura deste 

paradigma? Segundo Warmink e colabores (2017), 

a solução é o compartilhamento da 

responsabilidade entre os atores. Sob a ótica do 

monitoramento não sistemático, a ciência trazendo 

as incertezas decorrentes e possíveis atenuações 

para o governo, este, filtrando e repassando de 

forma probabilística um retorno para a sociedade 

(Coelho, 2019).  

Nesse processo deve-se precaver para que 

o diálogo entre ciência-governo ou governo-

sociedade não dê margem para ambiguidade. Com 

o tempo, a incerteza que deve prevalecer desse tipo 

de trabalho é apenas a ontológica, pois com 

investimentos e desenvolvimento científico e 

tecnológico as incertezas epistemológicas tendem 

a reduzir-se ao máximo. É positivo que trabalhe-se 

com a incerteza nos diálogos entre os atores 

envolvidos na governança para que os processos 

sejam colaborativos e com divisão de 

responsabilidade, fazendo com que os atores 

sintam-se envolvidos e atuantes no processo. Desta 

forma, é possível uma gestão adaptativa, necessária 

para resolução de problemas ambientais pelo fato 

de ter uma visão sistêmica do processo.  

Mesmo que há incertezas diversas 

envolvidas e inter-relacionadas, chegando a valores 

expressivos como demonstrado por Coelho (2019), 

questiona-se a perda para a gestão dos recursos 

hídricos que a falta desta informação causa. O 

Diagnóstico Geral das Bacias Hidrográficas do 

Estado de Santa Catarina (Governo do Estado de 

Santa Catarina, 1997), o Panorama dos Recursos 

Hídricos em Santa Catarina (Governo do Estado de 

Santa Catarina, 2006) e mesmo no Plano Estadual 

de Recursos Hídricos de Santa Catarina (Governo 

do Estado de Santa Catarina, 2017) não 

apresentaram diagnóstico espacializado e 

representativo da qualidade de água. 

Consequentemente Santa Catarina possui um 

conhecimento fragilizado de quais são as bacias 

mais impactadas e por qual tipo de poluição 

hídrica. Adicionalmente, também não se tem 

conhecimento de qual o tipo de poluição mais 

recorrente e onde e de que forma deve-se investir 

para controlá-la ou minimizá-la.  

 

Considerações finais 

 

Por meio de um planejamento 

colaborativo, incluindo as diferentes esferas que 

atuam direta ou indiretamente no monitoramento 

dos recursos hídricos, é possível respeitar e 

contemplar as diferentes perspectivas dos atores 

envolvidos no processo. Além de dar suporte à 

tomada de decisão informada tanto pelo órgão 

gestor de recursos hídricos como ambiental, outros 

atores também se beneficiam pelo uso de 

informações dos monitoramentos não sistemáticos. 

Para o processo de criação de uma 

plataforma de armazenamento e compartilhamento 

de dados de qualidade da água no Estado de Santa 

Catarina foi necessário um grande esforço de 

articulação. No entanto, com um baixo 

investimento econômico e com retorno por meio de 

conhecimento disponível a todos os atores e 

stakeholders.  
Para contemplar no processo de tomada 

de decisão as incertezas inerentes ao meio natural, 

social e técnico, é necessária uma visão de 
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adaptabilidade do processo por meio de um ciclo 

de melhoria contínua. Desta forma, é possível 

chegar a boa governança da qualidade dos recursos 

hídricos no Estado de Santa Catarina. E que este 

processo siga de modelo para os demais estados 

brasileiros consolidarem-se na aplicação dos 

instrumentos da PNRH. 
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